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CONSTITUINTE 

Garantias para os advogados 
no exercício da profissão 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Na sessão de sexta-feira, 
a Assembleia Nacional 
Constituinte aprovou ape­
nas um artigo do texto 
constitucional. Ao iniciar a 
votação do Título V, do pro-
jeto que trata das funções 
essenciais à administração 
da Justiça, os constituintes 
aprovaram a seção I, da 
advocacia, estabelecendo 
que o advogado é indispen­
sável à administração da 
Justiça, sendo inviolável, 
por seus atos e manifesta­
ções, no exercício da pro­
fissão, nos limites da lei. 

A sessão matutina foi 
suspensa a pedido das lide­
ranças partidárias a fim de 
que, durante o final de se­
mana, os constituintes pu­
dessem estudar a fusão de 
emendas sobre o Ministério 
Público e a advocacia da 
União, que deverá ser 
apreciada nesta segunda-
feira. 

O projeto cria, a exemplo 
do que já existe nos esta­
dos, a procuradoria geral 

da União. Atualmente, a 
nível federal a procurado­
ria geral da República con­
centra a competência para 
defender os interesses da 
União e os dos cidadãos nos 
processos por eles movidos 
contra a União. Já no âmbi­
to estadual essa competên­
cia está dividida entre o 
Ministério Público, encar­
regado da defesa da ordem 
jurídica e dos interesses so­
ciais e individuais, e á pro­
curadoria geral do estado, 
que tem por função a defe­
sa do governo estadual. 

A divisão da atual procu­
radoria geral da República 
encontra resistência no ple­
nário da Constituinte. A 
maior crítica é de que a 
criação da advocacia da 
União traria mais despesas 
em um momento não apro­
priado. Já os defensores da 
ideia, os partidos de es­
querda e parte do PMDB, 
justificam a medida argu­
mentando não se poder ter 
uma procuradoria da Re­
pública que, em determina­
do processo, defende tanto 
o cidadão quanto a União. 

Defesa do setor privado 
Os parlamentares que apre­

sentaram emendas ao artigo 
207 do texto constitucional em 
elaboração pelo Congresso 
Constituinte — trata da distri­
buição dos derivados de pe­
tróleo — apresentam na pró­
xima semana um texto co­
mum, resultado da fusfio de 
todas as propostas apresenta­
das. 

A informação é do depu­
tado Max Rosseman (PMDB-
PR) — autor de uma emenda 
—, que na sexta-feira se reu­
niu com o presidente do Sindi­
cato dos Transportes e Reven­
dedores de Óleo Diesel e ou­
tros Derivados de Petróleo, 
Álvaro Tavares. 

O objetivo do encontro foi 
conseguir o apoio do sindicato 
âs propostas em elaboração. 
Segundo o deputado, o esboço 
teve boa aceitação e os enten­
dimentos estão evoluindo 

"com grandes chances de 
aprovação". Max Rosseman 
disse que o propósito dos par­
lamentares é deixar para a lei 
ordinária disciplinar a distri­
buição, no entanto, preser­
vando a livre iniciativa e dan­
do a prioridade para as em­
presas de capital nacional. 

Seis parlamentares — Max 
Rosseman, José Luiz de Sá (PL-
RJ), Humberto Souto Ramos 
(PFL-MG), Paulo Macarini 
(PMDB-SC), Roberto Cardoso 
Alves (PMDB-SP) e Lúcio Al­
cântara (PFL-CE) — apresenta­
ram emendas ao texto-base 
do "Centrão" e, ajjora, estão 
trabalhando na elaboração de 
um texto comum. A ideia é 
promover uma redistribuição 
do mercado, deixando preva­
lecer as revendedoras brasi­
leiras de petróleo, e reduzir 
em 50% a influencia das mul­
tinacionais na distribuição. 

texto da nova Constituição 
Eis a íntegra do texto 

constitucional: 

Artigo 109. A Justiça dos Es­
tados deverá instalar juizados 
especiais, providos por juízes 
togados, ou togados e leigos, 
para o julgamento e a execu­
ção de causas cíveis de menor 
complexidade e infrações pe­
nais de menor potencial ofensi­
vo, mediante procedimento 
oral e sumaríssimo, permitida 
a transação e o julgamento de 
recursos por turmas de juízes 
de primeiro grau. 

Parágrafo 1? — A União, no 
Distrito Federal e nos territó­
rios, e os Estados criarão a 
Justiça de Paz, remunerada, 
composta de cidadãos eleitos 
pelo voto direto, universal e se­
creto, com mandato de quatro 
anos e competência para, na 
forma da lei, celebrar casa­
mentos, verificar de ofício ou 
face à impugnação apresenta­
da, o processo de habilitação, 
exercer atribuições conciliató­
rias, sem caráter jurisdicional, 
além de outros previstos na le­
gislação. 

§ 2?. As providências de ins­
talação dos juizados especiais 
e de criação da Justiça de Paz 
no Distrito Federal e nos Terri­
tórios cabem à União. 

Artigo 110. Ao Poder Judiciá­
rio é assegurada autonomia ad­
ministrativa e financeira. 

§ 1?. Os tribunais elaborarão 
suas propostas orçamentárias, 
dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais 
Poderes, na lei de diretrizes or­
çamentárias. 

§ 2?. O encaminhamento da 
proposta, ouvidos os demais 
tribunais interessados, compe­
te: 

I — no âmbito federal, aos 
Presidentes do Supremo Tribu­
nal Federal e dos Tribunais Su­
periores, com a aprovação dos 
respectivos tribunais; 

II — no âmbito estadual e no 
do Distrito Federal e Territó­
rios, aos Presidentes dos Tri-

. bunais de Justiça, com a apro­
vação dos respectivos tribu­
nais. 

Artigo 111. Os pagamentos 
devidos pela Fazenda Federal, 
Estadual ou Municipal, em vir­
tude de sentença judiciária, 
far-se-ão exclusivamente na 
ordem cronológica de apresen-

: tacão dos precatórios e a conta 
dos créditos respectivos, proi­
bida a designação de casos ou 
de pessoas nas dotações orça­
mentárias e nos créditos adi­
cionais abertos para este fim, à 

. exceção dos casos de crédito de 
natureza alimentícia. 

§ 1-. E obrigatória a inclusão, 
no orçamento das entidades de 
direito público, de verba neces­
sária ao pagamento dos seus 
débitos constantes de precató­
rios judiciários, apresentados 
até 1? de julho, data em que te­
rão atualizados os seus valo­
res. O pagamento far-se-á obri­
gatoriamente até o final do 
exercício seguinte. 

§ 2?. As dotações orçamentá­
rias e os créditos abertos serão 
consignados ao Poder Judiciá­
rio, recolhendo-se as importân­
cias respectivas à repartição 
competente. Caberá ao Presi­
dente do Tribunal que proferir 
a decisão exequenda determi­
nar o pagamento, segundo as 
possibilidades do depósito, e 
autorizar, a requerimento do 
credor e exclusivamente para 
o caso de preterimento do seu 
direito de precedência, o se­
questro da quantia necessária 
a satisfação do débito. 

Artigo 112. Os serviços nota­
riais, e registrais são exercidos 
em caráter privado, por dele­
gação do Poder Público. 

O Supremo 
Tribunal Federal 

é composto de 
onze ministros 

§ V. Lei complementar regu­
lará as atividades, disciplinará 
a responsabilidade civil e cri­
minal dos notários, dos oficiais 
de registro e seus prepostos, e 
definirá a fiscalização de seus 
atos pelo Poder Judiciário. 

§ 2°. O ingresso na atividade 
notarial e registrai dependerá, 
obrigatoriamente, de concurso 
público de provas e títulos, não 
se permitindo que qualquer 
serventia fique vaga, sem 
abertura de concurso de provi­
mento ou remoção, por mais de 
seis meses. 

Artigo 114. Lei federal esta­
belecerá normas gerais para 

fixação de emolumentos relati­
vos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro 
mencionados no artigo ante­
rior. 
SEÇÀOII 
DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 

Artigo 115. O Supremo Tribu­
nal Federal compõe-se de onze 
ministros, escolhidos dentre ci­
dadãos com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e 
cinco anos de idade, de notável 
saber jurídico e reputação ili­
bada. 

Paragrafo único. Os minis­
tros do Supremo Tribunal Fe­
deral sendo nomeados pelo 
Presidente da República, de-

fiois de aprovada a escolha pe-
a maioria absoluta do Senado 

Federal. 
Artigo 116. Compete ao Su­

premo Tribunal Federal, preci-
puamente, a guarda da Consti­
tuição, cabendo-lhe: 

I — processar e julgar, origi­
nariamente: 

a) a ação direta de inconsti­
tucionalidade de lei ou ato nor­
mativo federai ou estadual; 

b) nas infrações penais co­
muns, o Presidente da Repúbli­
ca, o Primeiro-Ministro e os 
Ministros de Estado, os mem­
bros do Congresso Nacional, 
seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da Repúbli­
ca; 

c) nas infrações penais co­
muns e de responsabilidade, os 
membros dos Tribunais Supe­
riores, os do Tribunal de Con­
tas da União e os chefes de mis­
são diplomática de caráter per­
manente; 

d) o "habeas corpus", sendo 
paciente qualquer das pessoas 
referidas nas alíneas anterio­
res; o mandado de segurança, 
o "habeas data" e o mandado 
de injunção contra atos do Pre­
sidente da República, do 
Primeiro-Ministro, das mesas 
da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, do Tribunal de 
Contas da União, do Procura­
dor Geral da República, do Su­
perior Tribunal de Justiça e do 
próprio Supremo Tribunal Fe­
deral; 

e) o litígio entre Estado es­
trangeiro ou organismo inter­
nacional e a União, o Estado, o 
Distrito Federal ou o Territó­
rio; 

f) as causas e os conflitos en­
tre a União e os Estados, a 
União e o Distrito Federal, ou 
entre uns e outros, inclusive as 
respectivas entidades da admi­
nistração indireta; 

g) a extradição requisitada 
por Estado estrangeiro; 

h) a homologação das sen­
tenças estrangeiras e a conces­
são do "exequatur" às cartas , 
rogatórias, que podem ser con­
feridas ao seu Presidente, pelo 
regimento interno; 

i) os "habeas corpus", quan­
do o coator ou o paciente for tri­
bunal, autoridade ou funcioná­
rio cujos atos estejam sujeitos 
diretamente à jurisdição do Su­
premo Tribunal Federal, ou se 
trate de crime sujeito à mesma 
jurisdição em uma única ins­
tância; 

j) a representação do 
Procurador-Geral da Repúbli­
ca, nos casos definidos em lei 
complementar, para interpre­
tação de lei ou ato normativo 
federal; 

1) a revisão criminal e a ação 
rescisória de seus julgados; 

m) a reclamação para a pre­
servação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas 
decisões; 

n) a execução de sentença 
nas causas de sua competência 
originária, facultada a delega­
ção de atribuições para a práti­
ca de atos processuais; 

o) a ação em que todos os 
membros da magistratura se­
jam direta ou indiretamente in­
teressados, e aquela em que 
mais da metade dos membros 
do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou 
indiretamente interessados; 

p) os conflitos de jurisdição 
entre o Superior Tribunal de 
Justiça e quaisquer tribunais, 
entre Tribunais Superiores, ou 
entre estes e qualquer outro tri­
bunal; 

r — o pedido de medida cau­
telar das representações ofere­
cidas pelo Procurador Geral da 
República. 

II — julgar, em recurso ordi­
nário: 

a) o "habeas corpus", o man­
dado de segurança, o "habeas 
data" e o mandado de injunção 
decididos em única instância 
pelos Tribunais Superiores, se 
denegatória a decisão; 

b) o crime político; 
III — julgar, mediante recur­

so extraordinário, as causas 
decididas em única ou última 
instância, quando a decisão re­
corrida : 

a) contrariar dispositivo des­
ta Constituição: 

b) declarar a inconstitucio­
nalidade de tratado ou lei fede­
ral; 

c) julgar válida lei ou ato do 
governo local contestado em 
face desta Constituição. 

Artigo 117. São partes legiti­
mas para propor ação de in­
constitucionalidade: 

I — o Presidente da Repúbli­
ca; 

II — o Primeiro-Ministro; 
III — a Mesa do Senado Fe­

deral; 
IV — a Mesa da Câmara dos 

Deputados; 
V — a Mesa de Assembleia 

Legislativa; 
VI — o Governador de Esta­

do; 
VII — o Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Bra­
sil; 

VIII — partido político com 
representação no Congresso 
Nacional; 

XI — o Procurador-Geral da 
República; 

X — as confederações sindi­
cais e as entidades de classe de 
âmbito nacional. 

§ V O Procurador-Geral da 
República deverá ser previa­
mente ouvido nas ações de in­
constitucionalidade e em todos 
os processos de competência 
do Supremo Tribunal Federal. 

§ 2? Declarada a inconstitu­
cionalidade por omissão de me­
dida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciên­
cia ao Poder competente para 
a adoção das providências ne­
cessárias e, em se tratando de 
órgão administrativo, para 
fazê-loem trinta dias. 

§ 3? Quando o Supremo Tri­
bunal Federal declarar a in­
constitucionalidade, em tese, 
de norma legal ou ato normati­
vo, comunicará o teçr desta ao 
Senado Federal pana cumpri­
mento do disposto no artigo 65, 
x x 
SEÇÀO III 
DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA 

Art. 120. O Superior Tribunal 
de Justiça compõe-se de, no 
mínimo, trinta e tfes Minis­
tros. 

O Conselho de 
Justiça Federal 

funcionará 
junto ao ZÈTJ 

M i 

, origi-

os Go-

Parágrafo único. Os Minis­
tros do Superior Tribunal de 
Justiça serão nomeados pelo 
Presidente da República, den­
tre brasileiros com mais de 
trinta e cinco e menos de ses­
senta e cinco anos, de notável 
saber jurídico e reputação ili­
bada, depois de aprovada a es­
colha pelo Senado Federal, 
sendo: of 

I — um terço dentre^ juízes 
dos Tribunais Regionâtf Fede­
rais e um terço dentrè'Kiesem-
bargadores dos Tribunais de 
Justiça indicados em lista trí­
plice elaborada pelo próprio 
Tribunal; 

II — um terço, em partes 
iguais, dentre advogados e 
membros do Ministério Públi­
co Federal, Estadual, do Dis­
trito Federal e dos Territórios, 
alternadamente, indicados na 
forma do artigo 112. A 

Artigo 118. Compete^o Supe­
rior Tribunal de Justi 

I — processar e jul 
nariamente: 

a) nos crimes comu 
vernadores dos Estados e do 
Distrito Federal, e, nestes e 
nos de responsabilidade, os de­
sembargadores dos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros 
dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, 
bem como dos Tribunais Re­
gionais ̂ Federais, dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais e do 
Trabalho e do Ministério Públi­
co da União que eficiem peran­
te tribunais. 

b) os mandados de seguran­
ça, os "habeas data" e os man­
dados de injunção contra ato de 
Ministro de Estado ou do pró­
prio Tribunal; 

c) os "habeas corpus", quan­
do o coator ou o paciente for 
qualquer das pessoas mencio­
nadas na alínea "a", ou quando 
a coator for Ministro de Esta­
do, ressalvada a competência 
da Justiça Eleitoral; 

d) os conflitos de jurisdição 
entre quaisquer tribunais, res­
salvado o disposto no artigo 
124, I, "p ' \ entre tribunal e 
juízes a ele não vinculados e 

entre juízes vinculados a tribu­
nais diversos; 

e) as revisões criminais e as 
ações rescisórias de seus julga­
dos; 

f) a reclamação para a pre­
servação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas 
decisões; 

g) as causas sujeitas á sua 
jurisdição, cuja avocação defe­
rir, a pedido do Procurador-
Geral da República, quando 
ocorrer imediato perigo de gra­
ve lesão à ordem, à saúde, á se­
gurança ou às finanças públi­
cas, para que sejam suspensos 
os efeitos da decisão proferida; 

h) os conflitos de atribuições 
entre autoridades administra­
tivas e judiciárias da União, ou 
entre autoridades judiciárias 
de um Estado e as administra­
tivas de outro, ou do Distrito 
Federal, ou entre as deste e da 
União; 

II — julgar, em recurso ordi-
nário: 

a) os "habeas corpus" deci­
didos em única ou última ins­
tância pelos Tribunais Regio­
nais Federais ou pelos Tribu­
nais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando a 
decisão for denegatória; 

b) os mandados de seguran­
ça decididos em única instân­
cia pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando denegató­
ria a decisão; 

c) as causas em que forem 
partes Estado estrangeiro ou 
organismo internacional, de 
um lado, e, do outro, Município 
ou pessoa residente ou domici­
liada no País; 

III — julgar, em recurso es­
pecial, as causas decididas, em 
única ou última instância, pe­
los Tribunais Regionais Fede­
rais ou pelos Tribunais dos Es­
tados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão 
recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei 
federal, ou negar-lhes vigên­
cia; 

b) julgar válida lei ou ato do 
governo local, contestado em 
face de lei federal; 

c) dar à lei federal interpre­
tação divergente da que lhe ha­
ja atribuído outro tribunal. 

Parágrafo único. 
Funcionará junto ao Supe­

rior Tribunal de Justiça o Con­
selho da Justiça Federal, 
cabendo-lhe, na forma da lei, 
exercer a supervisão adminis­
trativa e orçamentária da Jus­
tiça Federal de primeiro e se­
gundo graus. 

SEÇAOIV 
DOS TRIBUNAIS RÉGIO-

NAIS FEDERAIS 
E DOS JUIZES FEDERAIS 
Art. 130. Os órgãos da Justiça 

Federal são os seguintes: 
I — Tribunais Regionais Fe­

derais; 
II — Juízes Federais. 
Art. 131. Os Tribunais Regio­

nais Federais compõem-se de, 
no mínimo, sete juízes, recru­
tados, quando possível, na res­
pectiva região e nomeados pelo 
Presidente da República den­
tre brasileiros com mais de 
trinta anos e mais de sessenta e 
cinco anos, sendo: 

I — um quinto dentre advo­
gados com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Públi­
co Federal com mais de dez 
anos de carreira; 

II — os demais, mediante 
promoção de Juízes Federais, 
com mais de dez anos de 
exercício, metade por antigui-
dadeemetadepor merecimento. 

§ 1? Em todos os casos, a no­
meação será precedida de ela­
boração de lista tríplice pelo 
Tribunal, na forma da lei. 

§ 2? A lei disciplinará a remo 
ção ou a permuta de juízes dos 
Tribunais Regionais Federais 
e determinará sua jurisdição e 
sede. 

Art. 132. Compete aos Tribu­
nais Regionais Federais: 

I — processar e julgar, origi­
nariamente: 

a) os Juízes Federais da área 
de sua jurisdição, inclusive os 
da Justiça Militar e do Traba­
lho, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, e os mem­
bros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competên­
cia da Justiça Eleitoral; 

b) as revisões criminais e as 
ações rescisórias de seus julga 
dos ou dos juízes federais da re 
gião; 

c) os mandados de seguran 
ça, os "habeas data" e os man 
dados de injunção contra ato do 
próprio Tribunal ou de Juiz Fe­
deral; 

d) os "habeas corpus", quan­
do a autoridade coatora for 
Juiz Federal; 

e) os conflitos de jurisdição 
entre juízes federais vincula­
dos ao tribunal; 


